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Origem: Secretaria de Estado da Saúde 

Natureza: Denúncia 

Denunciante: Everton Lindemberg Torres Valdevino 

Denunciada: Secretaria de Estado da Saúde 

Responsável: Geraldo Antônio de Medeiros (Secretário) 

Interessada: Claudiene Rodrigues Ramalho Amâncio 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

DENÚNCIA. Governo do Estado. Secretaria de Estado da Saúde. Exercício 

de 2020. Fatos denunciados relacionados à gestão de pessoal. Suposta 

acumulação ilegal de vínculos públicos e possível dano ao erário. Inexistência 

de mácula. Improcedência da denúncia. Comunicação. Arquivamento. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 00068/21 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de denúncia formalizada a partir do Documento TC 41909/20, apresentada pelo 

Senhor EVERTON LINDEMBERG TORRES VALDEVINO em face da Secretaria de Estado da Saúde, 

sob a responsabilidade do Senhor GERALDO ANTÔNIO DE MEDEIROS, e da Senhora CLAUDIENE 

RODRIGUES RAMALHO AMÂNCIO, noticiando possível acumulação ilegal de cargo público pela 

última e dano ao erário. 

Pronunciamento da Coordenação da Ouvidoria (fls. 14/16) sugeriu o recebimento da 

matéria como denúncia, para instrução nos termos do RI/TCE/PB, indicando os seguintes fatos 

denunciados: 
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Seguidamente, o processo foi encaminhado à Auditoria, a qual elaborou relatório inicial 

(fls. 19/25), pela improcedência da denúncia: 

 

Anexação do Documento TC 44471/20 (fls. 29/38), sobre esclarecimentos prestados pelo 

denunciante referentes à denúncia em comento. 

Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em cota de lavra do Procurador 

Manoel Antônio dos Santos Neto (fls. 40/43), solicitou o retorno dos autos à Unidade Técnica para 

manifestar-se acerca das alegações referidas no novo documento encartado ao caderno processual. 

Na sequência, a Auditoria solicitou informações e documentos ao Gestor da SES/PB, o 

qual encaminhou os elementos por meio do Documento TC 53046/20 (fls. 49/50).  

Depois de examiná-los, o Órgão Técnico entendeu que as informações prestadas não 

atendiam ao que foi solicitado, razão pela qual sugeriu a notificação da autoridade responsável para que 

apresentasse a documentação requerida em sua integralidade, sob pena de ser considerada obstrução à 

atividade fiscalizatória, sujeita às sanções legais pertinentes (fls. 52/54): 

 

Devidamente notificado, o Gestor responsável, depois de pedido de prorrogação de prazo 

deferido, apresentou esclarecimentos por meio do Documento TC 67855/20 (fls. 65/82). 

A matéria foi encaminhada à Auditoria, a qual confeccionou relatório de análise de defesa 

(fls. 89/97), com a seguinte conclusão: 
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Novamente instado a se pronuncia, o Parquet de Contas, em parecer de lavra daquele 

representante ministerial (fls. 100/102), opinou nos seguintes moldes: 

 

(...) 

 

Seguidamente, o julgamento foi agendado para esta sessão, com as intimações estilo, 

conforme atesta a certidão de fl. 103. 
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VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, convém destacar que a presente denúncia merece ser conhecida ante 

o universal direito de petição insculpido no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da Carta da República e, 

da mesma forma, assegurado pela Resolução Normativa RN - TC 10/2010, conferindo direito a qualquer 

cidadão, partido político, associação, sindicato ou membro do Ministério Público ser parte legítima para 

denunciar irregularidade e ilegalidade perante o Tribunal de Contas. 

No mérito, conforme apurado pela Auditoria e confirmado pelo Parquet de Contas em 

seu pronunciamento, a denúncia mostra-se improcedente, porquanto não foi detectada qualquer 

irregularidade. Eis as análises envidadas pela Auditoria: 

Relatório inicial (fls. 19/25): 
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Relatório de análise de defesa (fls. 89/97): 
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Idêntico foi o posicionamento do Parquet de Contas, o qual se deu nos moldes abaixo 

reproduzidos, a título de fundamentação (fls. 100/102): 

 

 

ANTE O EXPOSTO, em consonância com os pronunciamentos da Auditoria e do 

Ministério Público de contas, VOTO no sentido de que essa egrégia Câmara decida: 1) CONHECER 

da denúncia ora apreciada e JULGÁ-LA IMPROCEDENTE; 2) COMUNICAR aos interessados o 

conteúdo desta decisão; e 3) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO destes autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 12610/20, relativos à análise da 

denúncia apresentada pelo Senhor EVERTON LINDEMBERG TORRES VALDEVINO em face da 

Secretaria de Estado da Saúde, sob a responsabilidade do Senhor GERALDO ANTÔNIO DE 

MEDEIROS, e da Senhora CLAUDIENE RODRIGUES RAMALHO AMÂNCIO, noticiando possível 

acumulação ilegal de cargo público pela última e dano ao erário, ACORDAM os membros da 2ª 

CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, 

conforme voto do Relator, em: 

1) CONHECER da denúncia ora apreciada e JULGÁ-LA IMPROCEDENTE; 

2) COMUNICAR aos interessados o conteúdo desta decisão; e 

3) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO destes autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 02 de fevereiro de 2021. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

2 de Fevereiro de 2021 às 13:58

Elvira Samara Pereira de Oliveira

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

3 de Fevereiro de 2021 às 11:25


